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RESUMO

- Airresignacdo merece prosperar. - E unissono tanto na doutrina quanto na jurisprudéncia que o crédito
trabalhista tem natureza alimentar e, enquanto tal, constitui crédito superprivilegiado frente aos demais
créditos reconhecidos pelo ordenamento juridico patrio, preferindo inclusive o crédito de natureza fiscal. -
Pode-se conceituar o crédito trabalhista como sendo todo crédito de carater econémico-financeiro devido ao
empregado oriundo da relagéo de trabalho regida pela CLT passivel de eventual reconhecimento judicial. - O
salario corresponde a um dever de retribuicao pelo fato de o empregado colocar a disposicdo da empresa
sua forga de trabalho. Isso justifica a obrigagdo do pagamento de salarios ainda que sem a efetiva prestacao
do trabalho, como ocorre nas hipéteses de férias, repouso semanal remunerado, faltas justificadas etc. -
Para corroborar com estes fundamentos, registrem-se a licdo de SERGIO PINTO MARTINS, em sua obra
Comentérios a CLT, 122 edicéo, p. 386: "Para fins de faléncia, a remuneracao das férias, ainda quando
devida apds a cessacédo do contrato de trabalho, terd natureza salarial (art. 148 da CLT). isso quer dizer que
as férias tém também privilégio para efeito de habilitacdo em faléncia." - O Tribunal de origem, ao decidir que
as verbas indenizatérias, como por exemplo, multas e horas extras, ndo possuem natureza salarial e,
portanto, devem ser classificadas como crédito privilegiado no quadro geral de credores no processo de
faléncia, e ndo como crédito prioritério trabalhista, viola o art. 449, § 1°, da Consolidacao das Leis
Trabalhistas, pois o caput do dispositiv o sob comento, fala em direitos, sem qualquer restricdo, envolvendo,
por conseguinte, verbas salariais e indenizatérias. - Com efeito: "Art. 449. Os direitos oriundos da existéncia
do contrato de trabalho subsistirdo em caso de faléncia, concordata ou dissolu¢éo da empresa. § 1°. Na
faléncia, constituirdo créditos privilegiados a totalidade dos salarios devidos ao empregado e a totalidade
das indenizacdes a que tiver direito." - Além disso, no julgamento do REsp 702.940/SP, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, DJ 12.12.05, a Terceira Turma desta Corte entendeu que, em razdo de sua natureza
indenizatéria, a multa, prevista no art. 477, 8 8° da CLT em favor do empregado, ndo deve ser excluida do
crédito trabalhista objeto de habilitagdo no processo falimentar, estando o Acérdéo assim ementado:
"Processo civil. Recurso especial. Faléncia. Habilitacdo de crédito trabalhista. Multa prevista no art. 477, § 8°
da CLT. Inclusédo. Possibilidade. Juros moratdrios. Incidéncia. - A multa estabelecida no art. 477, § 8°da CLT
deve ser incluida na habilitacdo de crédito trabalhista em processo falimentar, em razdo de sua natureza
preponderantemente indenizatoria. - Os juros moratorios fluem até a data da decretagéo da faléncia,
podendo a massa falida responder pela mora quando seu ativo puder suportar o encargo. Precedentes.
Recurso especial parcialmente conhecido e provido." - Apenas a titulo ilustrativo, na atual legislacédo de
faléncia - Lei 11.101/2005, o crédito trabalhista subsiste com privilégio sobre todos os demais créditos, ao
lado do crédito por acidente do trabalho, porém, limitado a cento e cinquenta salarios minimos. O que
exceder deste valor é crédito quirografario, isto €, sem qualquer preferéncia, participando, portanto, das
sobras, s6 se situando acima dos créditos subordinados, ou seja, subquirografarios, instituidos pela nova
legislacéo falimentar (art. 83, VIII, alineas a e b). - Entretanto, ndo se aplica ao caso dos autos a referida



legislacéo, porquanto a Habilitag&o de Crédito se deu quando da vigéncia do Decreto Lei 7.661/45. - Ante 0
exposto, conhece-se do Recurso Especial, dando-lhe provimento para determinar a inclusdo das verbas
indenizatdrias como crédito prioritério trabalhista no processo falimentar da ora Recorrida. Ac. de 08-09-2009
DJ de 10-12-2009 (Reg. n° 2008/0088744-9) Arquivo do EMFOR, STJ/N 7470 EMENTARIO FORENSE.
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EMENTA

As verbas indenizatdrias, como por exemplo, multas e horas extras, possuem natureza salarial e, portanto,
devem ser classificadas, no processo de faléncia, como crédito prioritario trabalhista, sob pena de violagao
do art. 449, § 1°, da Consolidacdo das Leis Trabalhistas.



